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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ERRO DE 
TIPO. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 2. RELATIVIZAÇÃO DA 
MENORIDADE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 593/STJ. 
AUSÊNCIA DE PARTICULARIDADE. 3. NULIDADE DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO EXAME DAS TESES 
DEFENSIVAS. TEMAS EFETIVAMENTE ANALISADOS. 4. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Corte local, ao examinar o pedido da defesa, afirmou não ser 
possível absolver o paciente por erro de tipo, uma vez que, segundo as 
declarações da vítima, "o ora apelante tinha ciência da sua idade, pois 
como ela afirmou em juízo, eles moravam na mesma rua e ela confirma 
que contou sua idade a ele".
- Como visto, as instâncias ordinárias, com base no acervo probatório, 
firmaram compreensão no sentido da ausência de erro de tipo. Nesse 
contexto, não é possível o revolvimento dos fatos e das provas, haja 
vista o habeas corpus não ser meio processual adequado para analisar a 
tese defensiva, uma vez que se trata de ação constitucional de rito célere 
e de cognição sumária.
2. Quanto ao pedido de absolvição por ausência de violação ao bem 
jurídico tutelado, tem-se que o tipo penal de estupro de vulnerável não 
traz como elementares o emprego de violência ou de ameaças, nem de 
qualquer outro artifício. Para tipificar o crime em tela, basta praticar 
conjunção carnal ou outro ato libidinoso com menor de 14 anos, 
conforme ficou comprovado na presente hipótese. Assim, conforme 
acórdão impugnado, "não há que falar em relação sexual consentida".
- Por fim, não se identifica nenhuma particularidade do caso concreto 
que enseje a distinção com relação ao entendimento sumulado no 
verbete n. 593 da súmula desta Corte Superior, que é no sentido de que 
"o crime de estupro de vulnerável se configura com a conjunção carnal 
ou prática de ato libidinoso com menor de 14 anos, sendo irrelevante 
eventual consentimento da vítima para a prática do ato, sua experiência 
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sexual anterior ou existência de relacionamento amoroso com o agente".
3. Como visto, o Tribunal de origem efetivamente examinou as teses 
defensivas, refutando-as de forma fundamentada, não havendo se falar, 
portanto, em nulidade do acórdão impugnado. Com efeito, reafirmo que 
o entendimento da Corte local se encontra em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se verificando, 
portanto, constrangimento ilegal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 14 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ERRO DE 
TIPO. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 2. RELATIVIZAÇÃO DA 
MENORIDADE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 593/STJ. 
AUSÊNCIA DE PARTICULARIDADE. 3. NULIDADE DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO EXAME DAS TESES 
DEFENSIVAS. TEMAS EFETIVAMENTE ANALISADOS. 4. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Corte local, ao examinar o pedido da defesa, afirmou não ser 
possível absolver o paciente por erro de tipo, uma vez que, segundo as 
declarações da vítima, "o ora apelante tinha ciência da sua idade, pois 
como ela afirmou em juízo, eles moravam na mesma rua e ela confirma 
que contou sua idade a ele".
- Como visto, as instâncias ordinárias, com base no acervo probatório, 
firmaram compreensão no sentido da ausência de erro de tipo. Nesse 
contexto, não é possível o revolvimento dos fatos e das provas, haja 
vista o habeas corpus não ser meio processual adequado para analisar a 
tese defensiva, uma vez que se trata de ação constitucional de rito célere 
e de cognição sumária.
2. Quanto ao pedido de absolvição por ausência de violação ao bem 
jurídico tutelado, tem-se que o tipo penal de estupro de vulnerável não 
traz como elementares o emprego de violência ou de ameaças, nem de 
qualquer outro artifício. Para tipificar o crime em tela, basta praticar 
conjunção carnal ou outro ato libidinoso com menor de 14 anos, 
conforme ficou comprovado na presente hipótese. Assim, conforme 
acórdão impugnado, "não há que falar em relação sexual consentida".
- Por fim, não se identifica nenhuma particularidade do caso concreto 
que enseje a distinção com relação ao entendimento sumulado no 
verbete n. 593 da súmula desta Corte Superior, que é no sentido de que 
"o crime de estupro de vulnerável se configura com a conjunção carnal 
ou prática de ato libidinoso com menor de 14 anos, sendo irrelevante 
eventual consentimento da vítima para a prática do ato, sua experiência 
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sexual anterior ou existência de relacionamento amoroso com o agente".
3. Como visto, o Tribunal de origem efetivamente examinou as teses 
defensivas, refutando-as de forma fundamentada, não havendo se falar, 
portanto, em nulidade do acórdão impugnado. Com efeito, reafirmo que 
o entendimento da Corte local se encontra em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se verificando, 
portanto, constrangimento ilegal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por T. C. R. contra decisão 

monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

 

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 217-A, 

caput, do Código Penal, em continuidade delitiva, à pena de 9 anos e 4 meses de 

reclusão, em regime semiaberto. Irresignada, defesa e acusação interpuseram recurso de 

apelação, sendo provido apenas o recurso do Ministério Público, para redimensionar a 

pena e fixar o regime fechado, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 19-20):

APELAÇÃO CRIMINAL – CONDENAÇÃO PELO CRIME DO ARTIGO 217-
A, CAPUT, NA FORMA DO ART. 71, AMBOS DO CP, À PENA DE 9 ANOS 
E 4 MESES DE RECLUSÃO, EM REGIME SEMIABERTO – 1) RECURSO 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO: 1.1) PEDIDO DE APLICAÇÃO DA 
CONTINUIDADE DELITIVA NA FRAÇÃO DE ⅔ E A FIXAÇÃO DO 
REGIME FECHADO – POSSIBILIDADE – OFENDIDA QUE, EM JUÍZO, 
CONFIRMOU QUE MANTEVE INÚMERAS RELAÇÕES SEXUAIS COM O 
RÉU – SENTENÇA QUE RECONHECEU INCONTÁVEIS PRATICAS 
SEXUAIS, NO ENTANTO, APLICOU A FRAÇÃO MINÍMA DE ⅙ – 
PRECEDENTE DO STJ PELA FRAÇÃO MÁXIMA DE ⅔ – QUANTUM DE 
PENA QUE SE COADUNA COM O REGIME FECHADO – SENTENÇA 
REFORMADA – PENA REDIMENSIONADA. 2) RECURSO DA DEFESA: 
2A) PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 386, II, CPP – 
ALEGAÇÃO DE ERRO DE TIPO E DE RELAÇÃO SEXUAL CONSENTIDA 
– IMPROCEDÊNCIA – PROVAS DOS AUTOS DE QUE O RÉU TINHA 
CIÊNCIA DA IDADE DA OFENDIDA – APELANTE QUE NA ÉPOCA DO 
CRIME ERA VIZINHO DA VÍTIMA TENDO CONDIÇÕES DE AFERIR SUA 
IDADE – CONDENAÇÃO MANTIDA – 2B) PLEITO DE RELATIVIZAÇÃO 
DA PRESUNÇÃO DE VULNERABILIDADE DA VÍTIMA – 
IMPOSSIBILIDADE – IRRELEVÂNCIA DE EVENTUAL CONSENTIMENTO 
DA VÍTIMA – PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE VULNERABILIDADE – 
ENTENDIMENTO DA SÚMULA N.º 593 DO STJ – RECURSOS 
CONHECIDOS, SENDO O APELO DO MP PROVIDO E DA DEFESA 
DESPROVIDO TUDO EM CONSONÂNCIA DO PARECER MINISTERIAL.

 

No mandamus, a defesa aduziu, em síntese, que a condenação do paciente não 

levou em consideração a palavra das testemunhas, no sentido de que a vítima não 

aparentava ser menor de idade, o que ensejaria a exclusão do dolo por erro de tipo. 
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Afirmou, no mais, que o acórdão impugnado seria nulo, em virtude de não ter analisado a 

tese defensiva adequadamente.

Alternativamente, afirmou que não houve violação ao bem jurídico tutelado, 

uma vez que não houve emprego de violência, ameaças ou de qualquer artifício por parte 

do paciente, devendo ser realizada a distinção do caso dos autos com relação à 

jurisprudência desta Corte Superior.

Pugnou, assim, pela absolvição do paciente ou pela nulidade do acórdão 

pugnado. Subsidiariamente, pede a isenção da pena ou o perdão judicial, bem como a 

compensação da confissão espontânea com a continuidade delitiva.

Contudo a ordem não foi conhecida.

No presente agravo regimental, a defesa reitera que as provas não foram 

adequadamente analisadas e que o acórdão recorrido é nulo por não se ter indicado o 

motivo para não se considerar a prova testemunhal. Reafirma, por fim, que a hipótese é 

de relativização da menoridade.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a defesa busca, em 

síntese, a revaloração das provas dos autos, para que prevaleça a tese defensiva de 

ausência de dolo, por erro de tipo.

A Corte local, ao examinar o pedido da defesa, afirmou não ser possível 

absolver o paciente por erro de tipo, uma vez que, segundo as declarações da vítima, "o 

ora apelante tinha ciência da sua idade, pois como ela afirmou em juízo, eles moravam na 

mesma rua e ela confirma que contou sua idade a ele" (e-STJ fl. 18).

Como visto, as instâncias ordinárias, com base no acervo probatório, firmaram 

compreensão no sentido da ausência de erro de tipo. Nesse contexto, reafirmo que não se 

mostra possível o revolvimento dos fatos e das provas, haja vista o habeas corpus não ser 

meio processual adequado para analisar a tese defensiva, uma vez que se trata de ação 

constitucional de rito célere e de cognição sumária.
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Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. ERRO DE TIPO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. 
INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E 
PROVAS. PALAVRA DA VÍTIMA. ESPECIAL RELEVÂNCIA.
1. O Tribunal de Justiça fundamentou devidamente, com base nas provas 
testemunhais colhidas nos autos, em especial, na oitiva da vítima, menor de 
14 anos ao tempo dos fatos, ficando consignado no julgado a não 
configuração de erro de tipo, porquanto a vítima afirmou que o réu sabia da 
sua idade.
2. Considerando que a Corte de origem, após acurado exame do conjunto 
fático-probatório dos autos, concluiu pela existência de prova apta a amparar 
o édito condenatório, bem como não demonstrada a hipótese de erro de tipo, 
para se afastar o entendimento do aresto impugnado seria necessária 
incursão na seara probatória, inadmissível no âmbito do habeas corpus.
3. O acórdão combatido está em consonância com a jurisprudência desta 
Corte Superior, que entende que, nos crimes sexuais, a palavra da vítima 
possui especial relevo, tendo em vista sobretudo o modus operandi 
empregado na prática desses delitos, cometidos, via de regra, às escondidas.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 763.553/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 7/3/2023, 
DJe de 10/3/2023.)
 
PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO A SER SANADA NO JULGADO. ABSOLVIÇÃO. 
ERRO DE TIPO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração, como recurso de correção, destinam-se a 
suprir omissão, contradição e ambiguidade ou obscuridade existente no 
julgado. Não se prestam, portanto, para sua revisão no caso de mero 
inconformismo da parte, como na hipótese.
2. No caso, não se observa qualquer omissão no julgado a justificar sua 
integração em sede de aclaratórios, tratando-se de evidente irresignação com 
o desprovimento do agravo e com a consequente mantença da condenação do 
agente pelo crime de estupro de vulnerável.
3. Se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório 
produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, ser o réu autor do 
delito descrito na exordial acusatória, tendo afastado a ocorrência de erro de 
tipo, por considerar que ele tinha absoluta ciência da idade da vítima, a 
análise das alegações concernentes ao pleito de absolvição demandaria 
exame detido de provas, inviável em sede de mandamus.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no HC n. 704.490/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 21/2/2022.)

 

Quanto ao pedido de absolvição por ausência de violação ao bem jurídico 

tutelado, reitero que o tipo penal de estupro de vulnerável não traz como elementares o 

emprego de violência ou o de ameaças, nem de qualquer outro artifício. Para tipificar o 

crime em tela, basta praticar conjunção carnal ou outro ato libidinoso com menor de 14 

anos, conforme ficou comprovado na presente hipótese. Assim, conforme acórdão 
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impugnado, "não há que falar em relação sexual consentida" (e-STJ fl. 19).

Por fim, não se identifica nenhuma particularidade do caso concreto que enseje 

a distinção com relação ao entendimento sumulado no verbete n. 593 da súmula desta 

Corte Superior, que é no sentido de que "o crime de estupro de vulnerável se configura 

com a conjunção carnal ou prática de ato libidinoso com menor de 14 anos, sendo 

irrelevante eventual consentimento da vítima para a prática do ato, sua experiência sexual 

anterior ou existência de relacionamento amoroso com o agente".

Como visto, o Tribunal de origem efetivamente examinou as teses defensivas, 

refutando-as de forma fundamentada, não havendo se falar, portanto, em nulidade do 

acórdão impugnado. Com efeito, reafirmo que o entendimento da Corte local se 

encontra em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se 

verificando, portanto, constrangimento ilegal.

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08140898520198230010  8140898520198230010

EM MESA JULGADO: 14/05/2024
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS MAGNO FRANCO VILA REAL 
ADVOGADO : CARLOS MAGNO FRANCO VILA REAL  - RR001724
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA 
PACIENTE : T C R 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : T C R 
ADVOGADO : CARLOS MAGNO FRANCO VILA REAL  - RR001724
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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